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com modelos de desenvolvimento ultrapassados e geradores de desi-
gualdade que continuamos, infelizmente, a reproduzir. A Caatinga 
possui esse potencial, de ser a própria esperança da renovação e ino-
vação. Graciliano Ramos, parece, sabia disso.
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Oportunidades de 
conservação na Caatinga

Carlos Roberto Fonseca, Marina Antongiovanni,  
Marcelo Matsumoto, Enrico Bernard  
e Eduardo Martins Venticinque

 O 
Brasil é um país megadiverso, com pelo menos 
10% das espécies do mundo [1]. Desde a Rio 92, 
o governo brasileiro assumiu o compromisso in-
ternacional de conservar a biodiversidade de to-
dos seus biomas [2], incluindo as terras secas da 

Caatinga, que perderam oficialmente aproximadamente 50% de 
sua cobertura original e que contêm um grande número de espécies 
endêmicas ameaçadas. Para ajudar a atingir o cumprimento dessas 
metas, desde 1998, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) vem 
organizando oficinas participativas para definir áreas prioritárias 
para ações de conservação e gestão da biodiversidade. O primeiro 
plano estabelecido pelo MMA, em 2004 [3], reconheceu 900 áreas 
prioritárias para conservação da biodiversidade brasileira. Alguns 
anos mais tarde, o MMA adotou o planejamento sistemático da con-
servação [4] para definir as áreas prioritárias para conservação, uso 
sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade brasileira, 
sendo que, em 2007, o ministério atualizou a resolução anterior e 
definiu 1561 áreas prioritárias [5]. Ao final do processo, para a Caa-
tinga, foram propostas 292 áreas prioritárias, incluindo 72 unidades 
de conservação (UC).

Em 2014, o governo brasileiro iniciou o processo de revisão das 
áreas prioritárias por bioma. Nosso objetivo ao longo deste texto é 
descrever brevemente o processo participativo e os principais resul-
tados da segunda atualização das áreas prioritárias para conservação, 
uso sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade da Ca-
atinga. O processo culminou na determinação de 282 áreas prio-
ritárias definidas pela Lei MMA 223, de 21 de junho de 2016. No 
final, discutimos os limites da rede de unidades de conservação da 
Caatinga e a urgência para implementação de ações de conservação 
nas oportunidades representadas pelas áreas prioritárias.

Planejamento sistemático de conservação participativa na 
Caatinga As áreas prioritárias para conservação, uso sustentável 
e repartição dos benefícios da biodiversidade da Caatinga foram 
definidas por meio de um processo participativo, coordenado por 
Eduardo Martins Venticinque e Carlos Roberto Fonseca, ao longo 
de uma série de reuniões de trabalho que culminaram com a publi-
cação da Lei MMA 223, de 21 de junho de 2016. Todas as oficinas 
tiveram a presença de representantes do MMA e das Secretarias de 
Meio Ambiente dos 10 estados brasileiros que englobam o bioma 
Caatinga, além de outras agências federais como IBGE (Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística), Ibama (Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis), Instituto 
Chico Mendes, universidades e organizações não governamentais 
(ONGs). Inicialmente foi feita uma avaliação on-line dos métodos, 
resultados e uso dos produtos gerados pelo trabalho de 2007. Nesse 
processo, foram propostos ajustes em relação à metodologia, novos 
produtos foram projetados e um melhor entendimento foi alcançado 
sobre como as informações das áreas prioritárias foram usadas pelas 
agências governamentais estaduais e federais, ONGs e setor privado.

A primeira oficina metodológica ocorreu em Salvador (BA), com 
44 pessoas representando 16 instituições, com o objetivo de discutir 
e determinar a metodologia a ser aplicada no exercício das áreas prio-
ritárias de 2016. Naquela reunião, a base teórica do Planejamento 
Sistemático de Conservação (PSC) foi discutida e as principais de-
cisões metodológicas foram tomadas. Uma decisão importante foi a 
adoção das bacias naturais como unidades de planejamento (UPs), 
uma vez que (i) a água é o recurso limitante mais importante para 
o bioma Caatinga, (ii) as bacias hidrográficas têm limites naturais 
que podem estruturar processos ecológicos, biogeográficos e evolu-
tivos, e (iii) têm jurisdição política representada 
pelos comitês de bacias hidrográficas. No final, 
53.031 bacias hidrográficas com área, em média, 
de 1537,4 ha foram utilizadas como UPs.

A segunda oficina organizada em Recife (PE), 
com 35 participantes representando 20 institui-
ções, determinou os alvos de conservação e suas 
metas associadas. Essa reunião foi o encerramen-
to de um processo de seis meses que envolveu 99 
pesquisadores de 42 instituições organizadas em 
vários grupos de trabalho (GT) contemplando os 
táxons de aves, mamíferos, répteis, anfíbios, plantas 
e peixes. Cada GT tinha de dois a quatro coordenadores e um núme-
ro variável de colaboradores que eram responsáveis por definir uma 
lista de alvos de conservação, com critérios claros que justificassem 
sua inclusão [por exemplo, que constassem em publicações como a 
Lista vermelha de espécies ameaçadas da União Internacional para a 
Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN), o Livro 
vermelho da flora do Brasil e Ecossistemas brasileiros ameaçados], e para 
produzir mapas de sua distribuição geográfica, às vezes usando téc-
nicas de modelagem de nicho [6]. Na oficina, os coordenadores dos 
GTs apresentaram suas propostas que foram,  em seguida, discutidas 
com os participantes. Para todas as espécies, a meta foi estabelecida 
de acordo com os critérios propostos por Rodrigues e colaboradores 
[7]. Para espécies com extensão de ocorrência inferior a 1000 km2, 
a meta foi estabelecida em 100% e, para as espécies que ocorrem em 
mais de 250,000 km2, a meta foi determinada em 10%. Para espécies 
com extensão intermediária de ocorrência, o estabelecimento da meta 
foi feito considerando a equação não-linear: Meta = -37.53LogArea + 
212.6. Para os demais alvos de conservação, tais como remanescentes 
de caatinga, cavernas e ecossistemas especiais (dunas costeiras e man-

guezais), as metas foram definidas em consulta com os membros da 
oficina. Um acordo político entre os dez estados brasileiros que pos-
suem Caatinga permitiu a definição de uma meta de 10% em relação à 
sua vegetação natural remanescente, garantindo sua responsabilidade 
compartilhada sobre a biodiversidade da Caatinga.

A terceira oficina, que também teve lugar em Recife (PE), com a 
participação de 35 pessoas de 17 instituições, teve como objetivo a 
elaboração de uma superfície de custo que representasse a dificulda-
de da implementação de ações de conservação nas UPs. A superfície 
de custo foi calculada pela média ponderada de 21 variáveis pri-
márias espacialmente explícitas que representam os custos sociais, 
econômicos e ambientais. Por exemplo, a densidade populacional 
era uma variável chave que representava o custo social, enquanto a 
proximidade com as cidades, estradas pavimentadas, agronegócios, 
mineração, madeira e atividades de extração de petróleo elevava os 
custos econômicos. Os custos ambientais foram associados a medi-
das de perda de habitat e incidência de incêndio.

Com os produtos das oficinas anteriores em mãos, foram apli-
cadas técnicas objetivas de PSC para gerar uma proposta preliminar 

de áreas prioritárias [4]. A análise de simulação foi 
realizada no software Marxan [8, 9] de forma a 
encontrar conjuntos de UPs capazes de satisfazer 
as metas de conservação de todos os alvos estabe-
lecidos com o custo mais baixo possível. Embora 
todas as UPs tenham um determinado papel na 
conservação, o PSC reconhece que algumas UPs 
serão mais essenciais do que outras na solução. Em 
outras palavras, as UPs têm diferentes níveis de in-
substituibilidade. De fato, a análise de simulação 
em Marxan produz uma superfície de insubstitui-
bilidade que mostra áreas mais ou menos impor-

tantes para a conservação. Além disso, a análise realizada no Marxan 
identifica o conjunto de UPs que constituem a melhor solução (ou 
seja, menos onerosa). Com base nessa análise, foi estabelecida uma 
proposta preliminar dos polígonos das áreas prioritárias.

A oficina final, realizada em João Pessoa (PB), contou com a pre-
sença de 22 instituições (46 pessoas) e teve como principal objetivo 
avaliar e indicar ajustes à proposta preliminar. Basicamente, as dele-
ções, adições e mudanças nos limites de polígonos foram propostas 
com base no conhecimento local. Essas alterações foram realizadas 
cuidadosamente, visando manter o cumprimento das metas estabe-
lecidas para todos os alvos de conservação. No final do processo, as 
áreas prioritárias foram aprovadas e classificadas em termos de sua 
importância biológica (grau de insubstituibilidade) e dois critérios 
de urgência (perda de habitat e ameaça de desertificação).

Além disso, cada área de prioridade aprovada teve sua potenciali-
dade avaliada em relação a possíveis ações de conservação. Por exem-
plo, algumas grandes áreas prioritárias com alto nível de importância 
biológica foram indicadas para a criação de unidades de conservação 
de proteção integral. Outras, dependendo de iniciativas em andamen-
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to, foram indicadas para a criação de unidades de conservação de uso 
sustentável. Muitas áreas prioritárias foram indicadas para projetos de 
restauração, considerando sua relevância para a conectividade funcio-
nal do bioma, enquanto outras foram sugeridas para regimes de gestão 
especiais (por exemplo, criação sustentável de gado).

Os alvos de conservação da Caatinga No total, 691 alvos de 
conservação foram selecionados para o bioma da Caatinga (Tabela 
1). A maioria deles foi de espécies de plantas ameaçadas (N = 350) 
incluídas no Livro vermelho da flora brasileira, uma publicação atu-
alizada produzida com a colaboração de cerca de 200 taxonomistas 
[12]. No grupo de plantas, 154 eram altamente endêmicas (<1000 
km2), com metas de representação de 100%, incluindo muitas 
Asteraceae (24), Bromeliaceae (14), Cactaceae (9), Fabaceae (9), 
Xiridaceae (7) e Melastomataceae (6).

Curiosamente, os peixes foram o táxon com o segundo maior 
número de espécies alvo de conservação (126), com uma grande 
quantidade de peixes altamente endêmicos distribuídos em várias fa-
mílias, incluindo Rivulidae (32), Loricariidae (15), Characidae (13), 
Trichomycteridae (8) e Heptapteridae (5). Essas espécies foram fre-
quentemente restritas a algumas UPs. Esse grupo foi incluído pela 
primeira vez no processo de priorização de Caatinga e foi amplamente 
beneficiado com a decisão de usar as bacias hidrográficas como UP.

A maioria dos 65 objetos de conservação de aves tinha uma dis-
tribuição menos restrita, sendo que desses, 23 ocorreram em mais de 
250.000 km2, com metas de representação definidas como 10%. No 
entanto, várias espécies são consideradas criticamente ameaçadas de 
extinção (Antilophia bokermanni - Pipridae, Pyrrhura griseipectus - 
Psittacidae) e em perigo (Formicivora grantsaui - Thamnophilidae, 
Scytalopus diamantinensis e Phylloscartes beckeri - Rhinocryptidae, 
Lepidocolaptes wagleri e Xiphocolaptes falcirostris - Dendrocolapti-
dae). Além disso, várias subespécies também foram selecionadas 
como alvos de conservação (Stigmatura napensis bahiae - Tyranni-
dae, Thectocercus acuticaudatus haemorrhous - Psittacidae).

Entre os 31 alvos de conservação de mamíferos, várias espécies de 
primatas estão entre as principais preocupações, uma vez que Sapajus 
flavius, Callicebus barbarabrownae e Sapajus xanthosternos estão critica-
mente ameaçados, o Alouatta ululate está ameaçado e Callithrix kuhlii 
tem um status de quase ameaçado de acordo com a IUCN. Entre os 
Carnivora, Leopardus wiedii e Speothos venaticus são classificados como 
quase ameaçados. A ocorrência de Lontra longicaudis foi praticamente 
desconhecida na Caatinga até recentemente e é classificado como de-
ficiente em dados. O rato de cerdas Chaetomys subspinosus (Rodentia) 
e o pequeno marsupial Monodelphis rubida (Didelphimorphia) tam-
bém têm distribuições geográficas muito limitadas. Outras espécies 
têm uma distribuição ampla, como o Kernodon rupestris endêmico da 
Caatinga, mas são ameaçadas em todos os lugares pela caça.

Entre os 22 alvos de conservação de anfíbios, dez eram altamente 
endêmicos: Siphonops annulatus (Caecilidae), Proceratophrys aridus, 
Proceratophrys minuta, Proceratophrys redacta (Cycloramphidae), 

Adelophryne maranguapensis (Eleuterodactilydae), Bokermannohyla 
diamantine, Bokermannohyla juiju, Bokernannohyla flavopictus, Cory-
thomantis galeata (Hylidae) e Chthonerpeton arii (Typhlonectidae).

Entre os 30 alvos de conservação de répteis, as espécies al-
tamente endêmicas (<1000 km2) foram Mesoclemmys perplexa 
(Chelidae), Gymnodactylus vanzolini (Gekkonidae), Acratosaura 
spinosa, Heterodactylus septentrionalis, Procellosaurinus tetradac-
tylus, Scriptosaura catimbau (Gymnophthalmidae) e Tropidurus 
mucujensis (Tropiduridae).

Além dos alvos biológicos, alguns habitats alternativos foram 
incluídos como alvos de conservação. Um alvo importante são os 
remanescentes de caatinga arbórea que foram recentemente mape-
ados [10]. Para contemplar parcialmente habitats alternativos que 
poderiam ser úteis para organismos de pequeno porte, como os ar-
trópodes, que não eram considerados explicitamente como alvos de 
conservação, 26 classes topográficas foram incluídas como alvos de 
conservação (por exemplo, inselbergs, dunas, planícies costeiras). 
Além disso, alguns ecossistemas (como os manguezais) foram se-
lecionados como alvos de conservação. As formações cavernícolas 
também foram incluídas, sendo consideradas quatro classes de ca-
vernas de acordo com a litologia básica (granitoides, siliciclasticas, 
carbonaticas e ferruginosas), pois isso pode determinar uma compo-
sição endêmica diferente da troglofauna [11].

As áreas prioritárias da Caatinga Foram indicadas 282 áreas 
prioritárias para conservação (Figura 1), compreendendo 36,7% 
(30,405,138 ha) do território da Caatinga. As áreas prioritárias 
variaram consideravelmente em relação ao número de alvos de con-
servação que possuem. Enquanto algumas tinham cinco, uma única 
área prioritária continha 309 alvos de conservação (Figura 1a). É 
notável um gradiente latitudinal das áreas do norte que continham 
menos alvos de conservação que as áreas do sul, que podiam con-
ter centenas de alvos de conservação. Um elemento importante da 
paisagem que define esse padrão é a Chapada Diamantina, onde 
as terras altas possuem centenas de espécies de plantas endêmicas e 
listadas no Livro vermelho da flora do Brasil [12]. Além disso, várias 
espécies de anfíbios também estão restritas a tal formação.

O número de áreas prioritárias variou consideravelmente entre 
os estados brasileiros, refletindo as diferenças na cobertura da Caa-
tinga. Por exemplo, apenas o estado da Bahia tinha 73 áreas priori-
tárias distribuídas em 13.169.797 ha (43% do total). No entanto, 
36% do bioma ocorre nesse estado sozinho. Em termos absolutos, 
grandes porções das áreas prioritárias estão localizadas na Bahia, 
Ceará, Piauí e Pernambuco, mas isso também é uma função direta 
da disponibilidade do bioma dentro de cada estado.

Perda de habitat e taxas de desmatamento Oficialmente, o 
bioma da Caatinga detinha 54,5% de sua cobertura original intacta 
em 2009. No entanto, a situação é claramente mais preocupante do 
que essa estimativa, uma vez que todo o bioma é explorado há séculos 
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e é afetado por perturbações antropogênicas crônicas [13, 14]. Consi-
derando as 282 áreas prioritárias, a perda média de habitat em 2009 foi 
estimada em 44,2% (Figura 1c). Entretanto, a perda de habitat variou 
consideravelmente entre as áreas prioritárias. Enquanto algumas já 
perderam 99,6% de sua cobertura, outras perderam apenas 0,03%. A 
taxa de desmatamento de 2002 a 2009 indicou que, em média, as áreas 
prioritárias perderam anualmente 0,7% de sua cobertura (Figura 1d). 
Novamente, enquanto em algumas áreas não foram detectadas perdas 
anuais, outras sofreram uma perda de 12% ao ano, entre 2002 e 2009.

Restauração para conectividade da Caatinga Estudos teóricos 
e empíricos indicam que a conectividade da paisagem é essencial para 
a manutenção a longo prazo da diversidade genética das populações 
de animais e plantas, da estrutura da comunidade e dos serviços do 
ecossistema [15]. Uma análise de conectividade baseada na teoria 
dos grafos [16] foi incorporada pelo MMA para definir as ações a 
serem realizadas nas áreas prioritárias, indicando que a conectividade 
da Caatinga pode ser melhorada por ações de restauração dentro 
das áreas. A análise, baseada em bacias hidrográficas com tamanho 
médio de 8200 ha, determinou a importância relativa das ações de 
restauração para todas as áreas prioritárias (Figura 1b). No geral, 93 
áreas prioritárias foram consideradas como tendo uma importância 
extremamente alta para a conectividade do bioma, enquanto que 
96 e 33 áreas prioritárias receberam a classificação muito alta e alta, 
respectivamente, e 60 não requerem nenhum esforço de restauração.

Uma rede escassa de unidades de conservação  O Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) é uma lei brasileira 

(Lei 9.985, de 18 de julho 2000) que estabelece os critérios e normas 
para a criação, implementação e gestão de unidades de conservação 
(UC). De acordo com a referida lei, são reconhecidos dois tipos bási-
cos de UCs: unidades de conservação de proteção integral (UC-PI) e 
unidades de conservação de uso sustentável (UC-US). A UC-PI tem 
como principal objetivo a conservação da biodiversidade, sendo mais 
restrita em relação ao uso humano. As UC-US têm por finalidade 
principal tornar a conservação da biodiversidade compatível com o 
uso sustentável dos recursos naturais. Na Caatinga, apenas 1,13% 
do território é hoje protegido em UC-PI, enquanto que 6,32% do 
bioma está protegido em UC-US. No entanto, entre as UC-US, 
98,4%, são áreas de proteção ambiental (APA), a categoria mais 
permissiva dentre as categorias do SNUC (Figura 2a).

Limitações de recursos das unidades de conservação esta-
belecidas A expansão da área sob proteção na Caatinga é urgente 
e muito necessária (Figura 2a). No entanto, como em qualquer 
lugar do mundo, os recursos financeiros são essenciais para o ge-
renciamento efetivo das UCs [17, 18, 19], sendo que a expansão 
da atual rede de UC na Caatinga certamente exigirá novos investi-
mentos do governo federal brasileiro. Um olhar mais atento sobre 
os recursos disponíveis atualmente para as UC federais na região 
aponta para um cenário financeiro já preocupante. Uma análise 
recente [20, 21] sobre o orçamento alocado pelo governo brasileiro 
nas 20 UCs federais na Caatinga entre 2008 e 2014 indicou que, 
apesar de haver um valor aparentemente significativo, o dinheiro 
disponível é desigual e desproporcionalmente gasto em termos 
tanto do tamanho da área total considerada quanto da distribui-
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Figura 1. Distribuição das 282 áreas prioritárias para conservação da Caatinga de acordo com a) o número de alvos de 

conservação, b) a importância relativa das ações de restauração, c) a perda de habitat e d) a taxa de desmatamento
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indica claramente o subfinanciamento. A divisão do orçamento 
gasto nas 20 UCs na Caatinga, pelos sete anos analisados e por 
sua área total, resulta em um custo médio de U$ 2,01/hectare/
ano [21]. Excluindo o gasto da regularização fundiária no Parque 
Nacional Serra das Confusões, as despesas médias foram de U$ 
0,50/hectare/ano. Esse valor é aproximadamente 12 vezes menor 
do que o apontado pelo próprio MMA como necessário para a 
operação básica de uma UC no Brasil [23], quase 1,8 vezes infe-
rior à média gasta globalmente [24], até 6 vezes menor do que os 
valores médios gastos em parques da América Latina e da África 
[17, 25] e até 86 vezes menor do que os valores de áreas protegidas 
na União Europeia [26].

Não coincidentemente, algumas das áreas protegidas federais na 
Caatinga estão atuando como parques somente no papel. De acordo 
com o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, das 20 UCs 
analisadas, 12 não possuem conselho, 11 não possuem plano de 
manejo, 10 não possuem infraestrutura básica e apenas sete estão 
abertas aos visitantes [21]. 

ção de valores entre as unidades. Os recursos variaram de US$ 
231.575 em 2008 para US$ 13.517.129 em 2011, totalizando U$ 
33.257.478 nos sete anos analisados. No entanto, a regularização 
fundiária no Parque Nacional Serra das Confusões em 2010 e 
2011 consumiu sozinha ~ 75% (US$ 24.873.718) do orçamento 
total desse período. Além da regularização fundiária, a segunda 
maior despesa nas UCs na Caatinga foi a segurança patrimonial 
(US$ 5,182,479), um serviço de terceiros, cujo foco é a proteção 
de propriedades e bens (por exemplo, edifícios, equipamentos e 
carros, quando existentes), mas não a biodiversidade per se nas UCs 
[20, 21]. A segurança patrimonial consumiu 15,6% do orçamento 
total, ou 61,8% do orçamento restante quando a regularização 
fundiária é excluída.

As UCs na Caatinga recebem efetivamente poucos recursos 
considerando a área que cobrem (< 2,3 milhões de hectares) e os 
serviços ambientais que eles fornecem [22]. Uma comparação 
entre o valor médio gasto em UC em outros lugares e o orçamento 
alocado pelo governo brasileiro para as UCs federais na Caatinga 

Figura 2. Áreas sob proteção na Caatinga, por tipo de unidade de conservação (a), e oportunidades de conservação proativa no bioma (b)
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Oportunidades proativas de conservação As estratégias de 
conservação podem ser classificadas como proativas e reativas 
[27]. Conforme demonstrado pela análise espacial anterior, ain-
da há uma série de ótimas oportunidades de conservação proativa 
na Caatinga (Figura 2). Tais áreas são altamente insubstituíveis, 
com muitas espécies ameaçadas, mas atualmente não são subs-
tancialmente afetadas pela perda de habitat. Muitas dessas áreas 
estão localizadas na região norte e nordeste do estado da Bahia, 
mas também no Ceará, no Piauí, no Rio Grande do Norte e na 
Paraíba. Portanto, o primeiro passo para uma estratégia efetiva 
de conservação proativa na Caatinga está completo e atualizado, 
constituindo na localização das principais oportunidades pro-
ativas com base no seu grau de integridade do habitat, conec-
tividade do habitat, representatividade biológica, geopolítica e 
pressão antropogênica.

O principal mecanismo para a estratégia proativa de conser-
vação é, naturalmente, a criação de novas UCs. A lei MMA de 
2016 indicou 150 áreas prioritárias para a criação de UCs. No 
entanto, uma única área de prioridade pode ser indicada para a 
criação de diferentes categorias de UC. No total, 79 áreas priori-
tárias foram indicadas para a criação de UC-PI, 54 para a criação 
de UC-US e 45 com potencial para a criação de UCs de ambos os 
tipos. Entre as 150 áreas prioritárias indicadas para a criação de 
UC, 53 foram consideradas as melhores oportunidades proativas 
devido ao baixo nível de perda de habitat (média = 17,3%) (Figu-
ra 2b). Do ponto de vista econômico, a criação imediata de novas 
UCs em tais áreas prioritárias de Caatinga pode ser considerada 
a melhor ação a ser implementada.

O próximo passo é transformar as recomendações que surgi-
ram dessa fase de planejamento em ações concretas, considerando a 
crescente pressão de várias atividades econômicas, como agricultu-
ra, pecuária, silvicultura, mineração e parques eólicos. Os governos 
federal e estaduais sozinhos têm condições limitadas para executar 
esse plano no curto prazo. Prevemos, portanto, que as novas alianças 
com empresas do setor produtivo podem alavancar esse processo 
através do desenvolvimento de mecanismos de apoio para a criação 
e gestão de UCs na Caatinga. Por exemplo, a energia eólica está cres-
cendo substancialmente na Caatinga, e essa expansão contínua des-
se tipo de indústria no bioma deve ocorrer paralelamente à expansão 
da rede de UC da Caatinga, através de mecanismos compensatórios 
a serem discutidos abertamente. Além disso, a conservação da Ca-
atinga pode se beneficiar imensamente com a colaboração de par-
ceiros internacionais preocupados com a biodiversidade mundial. 
A Amazônia tem lucrado substancialmente com colaborações de 
ONGs internacionais e instituições financeiras (por exemplo, atra-
vés do Banco Mundial, e do banco alemão KfW). Independente de 
como as ações acontecerão, fica claro que o Brasil tem hoje um plano 
sistemático de conservação atualizado para o bioma da Caatinga e 
uma janela de oportunidade historicamente única para proteger sua 
biodiversidade nos séculos vindouros.
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Vegetação e flora  
da Caatinga

Moabe Ferreira Fernandes e Luciano Paganucci de Queiroz

“Em toda a parte somente se observa o quadro desolador da 
lenta destruição. Assim nós vimos essas caatingas medonhas quan-
do, com numerosos companheiros, as atravessamos nos primeiros 
meses do ano de 1818, entre o rio Paraguaçu e o rio de São Francis-
co. Durante cinco dias nenhuma fonte, nenhum orvalho ofereceu 
refrigério aos viajantes extenuados; acossados pelo medo e terror da 
morte, percorremos dia e noite através da solidão abrasada, e invadi-
dos por pressentimentos ameaçadores, parecia-nos que a fantástica 
brenha ameaçava arremessar-se sobre nós: uma estranha assombra-
ção causada pela miragem.” [1]

A descrição acima ressalta a forte impressão causada no natura-
lista bávaro Karl Martius ao cruzar a Caatinga da Bahia na estação 
seca. Caatinga é o nome dado ao tipo de vegetação dominante no 
nordeste do Brasil, que ocupa todos os estados da região Nordeste, 
com exceção do Maranhão, e o norte de Minas Gerais. Essa vege-
tação é constituída principalmente por árvores baixas e arbustos 
profusamente ramificados, frequentemente armados com espi-
nhos ou acúleos, geralmente com folhas pequenas, entremeados 
com plantas suculentas (geralmente cactos), e um estrato herbáceo 
formado por plantas anuais (principalmente terófitos), bromélias 
terrestres e cactos rasteiros. Além disso, a vegetação é fortemente 
sazonal, apresentando um aspecto luxuriante na estação chuvosa, 
quando as árvores e arbustos apresentam folhas novas e flores em 
profusão. Isso contrasta fortemente com o aspecto desolador da 
estação seca, quando as plantas estão despidas da folhagem e quase 
não se nota sinal de vida. Em Os sertões, Euclides da Cunha sinteti-
zou esse contraste em uma frase cortante: “Barbaramente estéreis; 
maravilhosamente exuberantes” [2].

A CAATINGA NO CONTEXTO DOS BIOMAS GLOBAIS  O domínio fito-
geográfico da Caatinga pode ser delimitado por uma precipitação 
anual máxima de 1.000 mm de chuva, a grosso modo coincidin-
do com o traçado político do semiárido. Isso circunscreve uma 
área de cerca de 912.000 km2. No entanto, este amplo espaço é 
bastante heterogêneo e inclui representantes de diversos biomas 
globais, além da vegetação localmente conhecida como Caatinga. 
Esses tipos de vegetação ocorrem de forma fragmentada em meio 
à vastidão seca da Caatinga, determinados por variações locais de 
clima e solo e são estrutural, funcional e floristicamente distintos 
das formações secas de Caatinga circundante. Assim, é possível 
encontrar fragmentos de florestas tropicais úmidas ou semide-
cíduas, conhecidas localmente como brejos de altitude, graças à 
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